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DA SOLICITAÇÃO (MOTIVAÇÃO) 
 

A 

Ilustríssima Senhora 

Daiane Regina Martins Gonçalves Lima 

Presidente da CPL 

 

Senhora Presidente, 

 

Os atos administrativos devem ser motivados a fim de garantir que as decisões administrativas prezem 

pelos direitos e garantias individuais, o pleno exercício do direito de acesso a informações. A motivação 

dos atos administrativos anda de mãos dadas com o princípio da moralidade administrativa, de modo 

que será identificada a atuação ética do administrador exposta pela indicação dos motivos bem como 

permite o controle do ato praticado pelo mesmo. Convém esclarecer, por oportuno, que motivo se 

distingue de motivação, de modo que aquele antecede a prática do ato ao passo que a última 

corresponde às circunstancias que levaram o administrador a praticar o ato. 

 

Neste sentido, considerando que a Prefeitura Municipal de Porto Moz, não possui em seu quadro de 

servidores efetivos profissional capacitados para intentar assessoria jurídica para orientar determinados 

setores, tornando-se necessária a contratação de assessoria técnica especializada em licitações, para 

melhor aquisição de bens e serviços para esta administração. Visto que, se faz necessário para orientar 

os servidores nos procedimentos administrativos no setor de licitação e contratos, atendendo aos 

princípios e obrigações da administração pública.  

 

Considerando que para se desempenhar as atividades públicas, o Gestor deve tomar por base a 

determinação legal, sobretudo, aos preceitos e princípios lógicos, que norteiam a gerência dos bens 

públicos, pois a Administração Pública, no contexto dinâmico dado a evolução dos padrões, a que são 

submetidos os Poderes à obediência ao nosso Ordenamento Jurídico, levando em consideração essa 

obrigatoriedade estabelecida no ordenamento vigente, ver se a necessidade de tal medida a fim de evitar 

erros na execução dos serviços e a responsabilização dos gestores, o que exige desta administração a 

contratação direta dos serviços objeto desse processo, com objetivo de orientar e assessorar o setor 

supracitado.  

 

Assim, a contratação dos serviços profissionais de consultoria técnica em processo licitatório, contratos 

e procedimentos administrativos, se motiva pelo fato de não haver corpo técnico de servidores efetivos, 

carecendo de estrutura e habilidade técnica capazes de prestar um serviço com o qual é oferecido pela 

referida empresa, o que respalda a sua necessidade de contratação, além de otimizar a gestão de 

processos deste Município.  

 

Ressalta-se ainda, a experiência da empresa/profissional na execução dos serviços prestados, com 

qualidade e resultados positivos para o interesse público, onde detém o conhecimento e a prática de 

muitos anos, acrescenta-se ainda que a mesma atuou em várias gestões em municípios do Estado, 

denotando a veracidade e o exercício do serviço proposto com bastante seriedade e zelo, sendo 

reconhecida pela capacidade e competência de seu corpo técnico em toda a região.   

 

Considerando ser improvável que qualquer um dos entes públicos do país, levando em conta 

isoladamente, tenha em seus órgãos advogados com especialização em todas as áreas de seus interesses 

e necessidades, sejam elas administrativas e/ou judicial, donde ergue-se a imperiosidade da contratação 

da empresa/profissional com a especialidade técnica na área de licitações e contratos administrativos, 
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para subsidiar o atendimento  das Leis Federais nº 8.666/93, nº 14.133/2021 e nº 10.520/02, e o Decreto 

Federal nº 10.024/2019.   

 

Considerando que esta Municipalidade, de forma alternativa, pode adotar a contratação de profissional 

do ramo do Direito por inexigibilidade de licitação para atender a específicos serviços (administrativo 

e/ou judicial) que não possam ser realizados pela assessoria jurídica dada a sua complexidade e 

especificidade, caracterizando serviços de natureza singular, e que o profissional seja reconhecido como 

portador de notória especialização na matéria específica do objeto a ser contratado, devidamente 

justificados, e se dará nos termos dos arts. 25, II, § 1º combinado com o art. 13, V e § 3º, e 26 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

Salientar-se que a prestação dos serviços é de natureza singular, aqueles avençados no art. 25 da Lei 

8.666/93, por isso, precisa ser prestado por profissional com notória especialização. Logo, conclui-se 

que os serviços de natureza singular, são caraterísticas do “serviço”, ao passo que a notória 

especialização é uma característica do “profissional” que irá prestá-lo. Insta mencionar que, a natureza 

singular afasta os serviços corriqueiros, ainda que técnico, e de outro não restringe a ponto de ser 

incomum, inédito, exclusivo, mas especial, distinto ou até mesmo dotado de uma criatividade ímpar. O 

que se entende tratar de um serviço individualizado, particularizado, ou seja, fora do universo dos 

serviços comuns. Sendo prestado pela empresa/profissional com especialização reconhecida, de 

confiança, além do grau de complexidade e amplitude dos serviços ofertados.  

 

Considerando ainda, que em verdade toda necessidade jurídica de entes públicos que não possa ser 

atendida pelos profissionais do órgão é sempre singular, técnica e excepcional, o melhor para o 

administrador público é - justificando a impossibilidade ou expondo fundamentadamente as razões de 

conveniência e oportunidade de afastamento da atuação dos servidores órgão -, instaurar o processo de 

justificativa de inexigibilidade de licitação fundada em notória especialização e contratar o profissional 

de sua escolha, desde que obviamente o profissional ou banca escolhido tenha de fato a notória 

especialização para atendimento do ente contratante. 

 

Ademais, ressalta-se que não se ocupa da contratação de profissional para execução de serviços 

meramente rotineiros, mas para dispor de atividade técnica especializada sobre matérias de alta 

complexidade de competência do Poder Executivo local, notadamente nas questões atinentes à  

prestação de serviços técnicos especializados em assessoria e consultoria junto ao setor de licitação de 

forma contínua, para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, entre outras 

alçadas eventuais, tais como Assessoramento e orientação à Comissão de licitação e Pregão, na 

formalização de processos administrativos vinculados às licitações públicas, formalização de Processo 

de Inexigibilidade e Dispensa de Licitação, análise de editais, elaboração de minutas de editais e 

contratos, Termo de Referência, Justificativas e Aditivos de Contratos, elaboração de parecer da 

comissão de licitação em atos administrativos e procedimentos licitatórios, atas, relatórios, 

impugnações, recursos, e outros documentos de natureza jurídico-administrativa, subsidiar esta 

Prefeitura com consultoria e orientação jurídica administrativa/judicial, além de orientação das 

demandas da fase interna e externa dos processos administrativos, atendendo as exigências previstas em 

atos normativos. Os objetivos desta assessoria/consultoria perpassam pelo resguardo da legalidade e da 

lisura dos atos praticados por este Município em âmbito administrativo e fora dele. 

 

Assim, conforme justificativas motivacionais já expostas, bem como pela oportunidade e conveniência 

que a medida se revela, solicito a abertura de procedimento administrativo objetivando a contratação, 

por inexigibilidade de licitação, para prestação de serviços técnicos, por empresa/profissional  
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especializados, inclusive no que tange à serviços de consultoria e assessoria junto ao setor de licitações , 

para suprir as necessidades da Prefeitura Municipal de Porto de Moz, da Pessoa Jurídica MACIEL & 

RODRIGUES ADVOGADOS ASSOCIADOS, inscrita no CNPJ sob o n° 27.824.881/0001-11, posto 

que trata-se de empresa/profsissional conceituado no ramo do Direito Público Administrativo, 

abrangendo às áreas administrativas, e principalmente licitações e contratos, com profissionais éticos, 

integros, salvos de condutas que a desprestigie ou desabone, destacando-se o critério da confiança e da 

notoriedade subjetiva do administrador para a contratação. 

 

Para melhor nortear o ajuste pretendido, segue anexo Termo de Referência e Proposta de Preço. 

 

 

 

Porto de Moz/PA, 16 de dezembro de 2022. 

 

 

 

 

ROSIBERGUE TORRES CAMPOS 

Gestor 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


		2022-12-16T09:53:36-0300
	ROSIBERGUE TORRES CAMPOS:73539481249




